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Resumo 
 

A pandemia de covid-19 foi a emergência de Saúde Pública mais dramática da história 

recente, mas as infecções por outros vírus respiratórios também são uma 

preocupação. Os objetivos deste estudo foram avaliar a ocorrência desses vírus e 

relacionar os desfechos de internação em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e óbito 

aos fatores de risco. Estudou-se 717 pacientes entre agosto de 2020 e março de 2022, 

sendo que 324 foram detectados com algum tipo de virus respiratório.  Foram 

avaliados os prontuários e painel molecular diferencial para detecção de vírus 

respiratórios. Para o  fator internação em UTI, os fatores de risco foram idade (p=0,02) 

e diagnóstico de infecção por Rinovírus (p=0,008). Já para o fator óbito, a idade 

(p=0,01), o diagnóstico de infecção por outros Coronavírus (p=0,002), doenças, 

hepática (p=0,04), renal crônica (p=0,01), neoplasia sólida (p=0,001) e 

linfoma/leucemia (p=0,03) foram fatores de risco mais encontrados. O sexo feminino 

demonstrou-se como um fator protetor (p=0,04) para o fator óbito. Concluiu-se que 

neste estudo, durante o período pandêmico, os vírus respiratórios mais prevalentes 

foram o Rinovírus, que esteve mais associado à internação em UTI, o VSR e outros 

Coronavírus, que se correlacionaram a uma maior probabilidade de óbitos. Contudo, 

é fundamental que as políticas públicas de saúde continuem monitorando a circulação 

desses vírus respiratórios, investindo em campanhas de conscientização e vacinação, 

especialmente entre as populações mais vulneráveis. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Pandemia, Vírus respiratórios não relacionados à covid-19, 

Painel viral, Fatores de risco, Internação e óbito. 



Abstract 
 

 

The pandemic of SARS-CoV-2 was the most dramatic public health emergency in 

recent history, but infections by other respiratory viruses are also a concern. The 

objectives of this study were to evaluate the occurrence of these viruses and to relate 

the outcomes of hospitalization in an intensive care unit (ICU) and death to risk factors. 

A study of 717 patients between August 2020 and March 2022 revealed that 324 had 

been infected with some type of respiratory virus.  Prontuários e painel molecular 

diferencial foram avaliados para detecção de vírus respiratórios. For the factor of ICU 

admission, the risk factors were age (p=0.02) and diagnosis of rhinovirus infection 

(p=0.008). For the mortality factor, the risk factors were age (p=0.01), diagnosis of 

infection by other coronaviruses (p=0.002), and diseases such as hepatic disease 

(p=0.04), chronic renal disease (p=0.01), solid neoplasm (p=0.001), and 

lymphoma/leukemia (p=0.03). Sexo feminino demonstrou ser um fator protetor (p = 

0,04) para o fator de óbito. It was concluded that, during the pandemic period, the most 

prevalent respiratory viruses were rhinovirus, which was more associated with ICU 

admission, and RSV and other coronaviruses, which were associated with a higher 

probability of death. However, it is essential that public health policies continue to 

monitor the circulation of these respiratory viruses, investing in awareness campaigns 

and vaccination, especially among vulnerable populations. 

 

KEYWORDS: Pandemic, Non-covid-19 respiratory viruses, Viral panel, Risk factors, 

Hospitalization and death. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 
 

Os vírus respiratórios constituem uma preocupação significativa para a 

saúde pública, apresentando desafios que podem resultar em epidemias, pandemias 

e emergências de saúde pública, conforme sua transmissibilidade, gravidade e 

contexto epidemiológico. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o 

termo "epidemia" é empregado para descrever situações em que uma doença afeta 

um grande número de indivíduos em uma extensa área geográfica. Por sua vez, o 

termo "pandemia" refere-se à dispersão geográfica de uma doença, sem implicar 

necessariamente em sua gravidade. Finalmente, a expressão "emergência em saúde 

pública" é utilizada para designar circunstâncias que exigem a implementação urgente 

de medidas de prevenção, controle e mitigação de riscos1. 

Nesse contexto, uma das estratégias de vigilância de patógenos 

emergentes é o estabelecimento de unidades sentinela dedicadas à identificação de 

vírus respiratórios. Essas unidades, distribuídas globalmente, têm contribuído de 

modo significativo para o entendimento da epidemiologia de vírus respiratórios, como 

o  Influenza, facilitando a atualização anual das vacinas. Além disso, as unidades 

sentinela são cruciais para diminuir os impactos dos vírus na saúde pública, 

assegurando que os sistemas de saúde estejam preparados para responder de forma 

eficaz a essas situações2. 

Numa revisão sistemática que incluiu estudos do Brasil, Itália, China, 

Estados Unidos e Reino Unido, demonstrou-se que dentre os principais agentes virais 

que circulam na população, destacam-se os Vírus Influenza, o Vírus Sincicial 

Respiratório (VSR), o Rinovírus, o Adenovírus, os Vírus Parainfluenza Humanos, os 

Enterovírus e os Coronavírus, que ao causar infecções respiratórias exercem impacto 

significativo na morbidade e mortalidade, especialmente em grupos populacionais 

vulneráveis3. 

De acordo com dados do Ministério da Saúde, por meio da Vigilância 

Sentinela de Síndrome Gripal, constatou-se que a maioria das amostras positivas para 

vírus respiratórios, no Brasil no período entre o verão e outono de 2024, correspondeu 

ao vírus Influenza (56% de Influenza A não subtipado, 24% de Influenza A [H3N2] e 

20% de Influenza A [H1N1]. Em relação a outros vírus respiratórios, houve 

predominância da circulação de SARS-CoV-2 (46%), Rinovírus (36%) e VSR (13%). 
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Observou-se, ainda, que no mês de abril, houve predomínio do vírus Influenza (68%)4. 

O Boletim InfoGripe, publicado pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 

registrou, entre o verão e outono de 2024, 2.148 casos de óbitos relacionados à 

Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) no Brasil. A SRAG é caracterizada por 

inflamação aguda dos pulmões, que resulta em dificuldades respiratórias graves, 

podendo ser de origem viral ou bacteriana. Os sintomas associados à SRAG incluem 

dispneia, queda na saturação e na frequência cardíaca, além de linfopenia e edema 

alveolar.5 

Em relação às epidemias de influenza sazonal, a OMS estima que 

anualmente ocorram entre 3 e 5 milhões de casos graves, resultando em 

aproximadamente 290.000 a 650.000 óbitos.6 O impacto das epidemias de influenza 

é determinado pela interação entre a variação antigênica do vírus, o nível de proteção 

da população em relação às cepas circulantes e o grau de virulência dos vírus. Sabe-

se que esses vírus circulam livremente e sofrem variações genéticas desde a primeira 

pandemia, ocorrida após a Primeira Guerra Mundial, em 1917, causando epidemias 

anuais recorrentes que afetam quase todas as faixas etárias em curto espaço de 

tempo.7 

O VSR é uma das principais causas de infecções respiratórias em crianças, 

estando associado a várias síndromes clínicas frequentes, como pneumonia e 

bronquiolite. Aumento no número de casos de SRAG por VSR foi observado desde o 

final de 2022. No verão de 2023, foram registrados mais de 3.000 casos de SRAG 

atribuídos ao VSR no sistema de informação do Ministério da Saúde, sendo que 94% 

dos casos ocorreram em crianças menores de 4 anos de idade.8 

Segundo a Fiocruz, na primavera de 2021, houve aumento significativo de 

registros de VSR entre crianças de zero a nove anos, com números semanais que 

superaram os observados para SARS-CoV-2. No mesmo Boletim, embora entre a 

população adulta tenha havido predominância de detecções de SARS-CoV-2 nos 

casos de SRAG, observou-se também aumento na frequência de casos positivos para 

Rinovírus.9 

A redução das temperaturas em diversas localidades do Brasil favorece a 

disseminação do VSR. Em decorrência disso, o Ministério da Saúde enfatiza a 

importância da prevenção da infecção e do diagnóstico precoce para evitar casos 

graves. O período de atividade sazonal do VSR geralmente ocorre de maio a 

setembro, podendo se prolongar em regiões específicas.10 



12 

O Rinovírus humano é um dos agentes virais mais prevalentes associados a 

infecções do trato respiratório superior. Assim como o VSR, o Rinovírus é um dos 

principais responsáveis pela morbidade em crianças menores de 5 anos, acarretando 

impactos econômicos significativos devido ao elevado número de consultas médicas 

realizadas.11 Recentemente, a prevalência do Rinovírus no Brasil tem apresentado 

aumento expressivo. Segundo o Boletim InfoGripe, na primavera de 2024, observo-se 

aumento nas internações por SRAG associadas ao Rinovírus, especialmente entre 

crianças e adolescentes de 2 a 14 anos, com aumento mais notável nos estados de São 

Paulo, Bahia, Paraíba e Sergipe.12 

Os Adenovírus, por sua vez, normalmente causam infecções leves que 

afetam o trato respiratório superior, o trato respiratório inferior ou o trato gastrointestinal. 

Manifestações raras associadas a infecções por Adenovírus incluem cistite, hepatite e 

colite hemorrágicas, pancreatite, nefrite e encefalite. A forma mais grave da doença 

ocorre em indivíduos com imunidade comprometida, como por exemplo, em  pessoas 

que vivem com HIV (PVHIV).13 

Até o momento, foram identificados 52 sorotipos de Adenovírus, que variam 

entre países e regiões, além de mudarem ao longo do tempo, podendo ocorrer a 

transmissão de novas estirpes entre países. Pneumonias graves causadas pelo 

sorotipo 14 foram relatadas em adultos e crianças com doença pulmonar obstrutiva 

crônica (DPOC) leve a moderada. 14 

Straliotto et al., em estudo realizado em duas unidades de terapia intensiva 

pediátrica de hospitais em Porto Alegre, monitoraram os principais vírus respiratórios 

associados à bronquiolite e/ou pneumonia. Os autores demonstraram taxas de 

prevalência para Adenovírus de 10,3% e de 7,7% para o VSR. No entanto, o Adenovírus 

apresentou taxa de letalidade significativamente maior (25%) em comparação ao VSR 

(2,8%).15 

Além do Rinovírus e do Adenovírus, os Vírus Parinfluenza e o Bocavírus 

Humano também são reconhecidos como agentes causadores de infecções 

respiratórias, especialmente em populações imunocomprometidas e em crianças. Os 

Vírus Parinfluenza, pertencente à família Paramyxoviridae, é classificado em quatro 

tipos principais: Vírus Parinfluenza-1, Vírus Parinfluenza-2, Vírus Parinfluenza-3 e Vírus 

Parinfluenza-4. Os Vírus Parinfluenza estão associados a um amplo espectro de 

doenças, que incluem otite média, faringite, conjuntivite, crupe, traqueobronquite e 

pneumonia. Manifestações incomuns incluem apneia, bradicardia, parotite e síndrome 



13 
 

do desconforto respiratório, além de, raramente, infecções disseminadas.16 

Já o Bocavírus foi descrito pela primeira vez em 2005, a partir de aspirados 

nasofaríngeos de crianças com infecções do trato respiratório. Além disso, esse vírus 

também foi detectado em amostras de sangue e fezes, sendo responsável por 

ocasionar gastroenterite aguda em alguns pacientes.17 

O Boletim InfoGripe referente ao inverno de 2021 demonstrou aumento nos 

casos positivos de Bocavírus, além dos Vírus Parainfluenza 3 e 4, no estado de São 

Paulo. No mesmo Boletim, entre o outono e o inverno de 2023, foi observado aumento 

de casos de SRAG associados ao Bocavírus, em crianças que apresentaram sintomas 

como rinorreia, tosse, febre e sibilância.18 

Os Enterovírus constituem um grupo de vírus pertencente à família 

Picornaviridae, caracterizados pela capacidade de infectar primariamente o trato 

gastrointestinal, embora também possam afetar outros sistemas, incluindo o trato 

respiratório superior, cujos sintomas podem variar de resfriados comuns a síndromes 

respiratórias mais graves. A classificação dos Enterovírus inclui mais de 70 sorotipos, 

sendo os mais conhecidos os Enterovírus A, B, C e D. No Brasil, a circulação desses 

vírus tende a ser mais comum durante os meses quentes e chuvosos, geralmente entre 

o final da primavera e o verão, ou seja, de novembro a março. Em pessoas 

imunossuprimidas pode-se observar agravamento no desfecho da doença.19 

Por fim, os Coronavírus Humanos são divididos em duas categorias, aqueles 

que causam doenças semelhantes ao resfriado comum e afetam o trato respiratório 

superior, representados pelos coronavírus 229E, NL63, HKU1 e OC43. Estes 

patógenos são responsáveis por 15% a 30% dos resfriados comuns, no Brasil em 

adultos. A segunda categoria é exemplificada pelos Coronavírus, MERS-CoV e SARS-

CoV-2, que causam doenças mais graves e afetam o trato respiratório inferior, sendo, 

portanto, mais patogênicos. 20 

Sabemos que todos os grupos etários podem ser afetados pelos vírus 

respiratórios mencionados. No entanto, alguns grupos apresentam risco aumentado de 

desenvolver doenças graves ou complicações. Esses grupos de maior vulnerabilidade 

incluem crianças, idosos e indivíduos com comorbidades, como diabetes mellitus (DM), 

hipertensão arterial sistêmica, obesidade e doenças imunossupressoras, como a 

infecção pelo HIV.21 

Além disso, outros fatores, como o sexo masculino, tabagismo, consumo 

excessivo de álcool e uso de drogas, também contribuem para um desfecho clínico mais 
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desfavorável. Esses elementos devem ser considerados na avaliação do risco e na 

implementação de estratégias de prevenção e tratamento para infecções 

respiratórias.22,23 

Dentre os grupos vulneráveis, as PVHIV são particularmente suscetíveis a 

doenças gripais com possibilidade de evolução grave, especialmente aquelas com 

baixa contagem de células T CD4+.24 

Como agravente, as PVHIV têm risco aumentado de desenvolver certas 

comorbidades, tais como, câncer, doenças cardiovasculares e disturbidos 

metabólicos, tornando-as ainda mais vulneráveis.24 

Atualmente, estima-se que existam cerca de 39 milhões de PVHIV no 

mundo, com aproximadamente 1,3 milhão de novos casos de infecção registrados 

anualmente. Desde o início da epidemia, em 1980, até 2023, cerca de 42,3 milhões de 

indivíduos morreram em decorrência de doenças relacionadas à aids.25 No Brasil, a 

estimativa é de 1.124.063 casos notificados desde 1980, dos quais 382.521 evoluíram 

para óbito, tendo o HIV/aids como causa básica. Nos últimos cinco anos, o país 

registrou uma média de 39 mil novos casos por ano.
26 

Um estudo descritivo e retrospectivo realizado no Instituto de Infectologia 

Emílio Ribas, em São Paulo, avaliou 1.645 pacientes entre abril de 2009 à junho de 

2014 e revelou que, entre aqueles que não eram portadores do HIV, 26% testaram 

positivo para Influenza. Em contraste, entre as PVHIV, 45% dos testados foram 

confirmados para infecção por Influenza. Além disso, as PVHIV apresentaram maior 

incidência de dispneia e maiores taxas de hospitalização.27 

Um estudo de coorte conduzido por Garbino et al. na Suíça, entre novembro 

de 2003 e novembro de 2006, demonstrou que PVHIV com quadro gripal 

apresentavam maior frequência de infecção pelo Coronavírus OC43 (27,3%), seguido 

pelo Vírus Parainfluenza Humano (18,2%).28 

Esses achados ressaltam a necessidade de monitoramento e intervenção 

adequados para proteger as PVHIV contra infecções respiratórias, dada sua elevada 

suscetibilidade e os possíveis desfechos adversos associados.28 

Nesse contexto, Sanches et al.29 realizaram um estudo em Madrid, no qual 

identificaram 26 infecções virais respiratórias entre 129 crianças infectadas pelo HIV. 

A maior parte das infecções foi atribuída ao VSR, seguida pelos Vírus Influenza A e 

Adenovírus. Os mesmos autores observaram que as infecções virais respiratórias 
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contribuíram para o desenvolvimento de pneumonia bacteriana, além de que 

levantaram a hipótese de que infecções oportunistas pulmonares, como a pneumonia 

por Pneumocystis jirovecii, podem ser agravadas pela coinfecção com os agentes 

virais.29 

Estudo retrospectivo realizado no Hospital São Paulo analisou 1.380 

pacientes, divididos entre imunossuprimidos (PVHIV e transplantados de órgãos) e 

imunocompetentes (adultos e crianças com doenças cardíacas crônicas). Dentro 

desses grupos, foram identificados subgrupos de idosos imunossuprimidos e 

imunocompetentes. Os resultados revelaram que os idosos imunossuprimidos 

constituíam o grupo mais suscetível a infecções graves causadas pelo VSR, o que 

pode ser atribuído a alterações relacionadas à senescência imunológica.30 

A senescência imunológica é um processo biológico que se refere ao 

envelhecimento do sistema imunológico, sendo mais pronunciada em indivíduos à 

medida que avançam em idade. Contudo, as PVHIV podem manifestar essas 

características mais preocemente, fenômeno conhecido como envelhecimento 

precoce.31 

Com o avanço da idade, observa-se uma redução significativa na produção 

de novas células imunológicas, especialmente linfócitos T e B, que desempenham 

papéis fundamentais na defesa do organismo. Consequentemente, os idosos 

apresentam risco elevado de desenvolver complicações graves e taxas mais altas de 

mortalidade associadas a infecções, o que inclui os vírus respiratórios.32 

Muitos idosos apresentam condições crônicas não transmissíveis, como 

obesidade, diabetes e hipertensão arterial, que representam um fator adicional de 

risco para essa população em relação a infecções por vírus respiratórios, pois essas 

comorbidades comprometem ainda mais a resposta imunológica e predispõem a 

complicações graves.33 

Ademais, é importante destacar que os idosos podem manifestar uma 

inflamação sistêmica crônica de baixo grau, mesmo na ausência de infecções 

evidentes, podendo agravar o risco de complicações graves na vigência de infecções 

respiratórias.34 

Segundo dados do Ministério da Saúde, os idosos representaram 65,6% 

dos óbitos por influenza em 2023, além de constituírem 54,9% das hospitalizações por 

SRAG.35 Nesse sentido, revisão sistemática e meta-análise conduzidas por Shi et al.36 

indicaram que a infecção respiratória aguda associada ao VSR apresenta uma taxas 
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significativas de morbidade e de internação hospitalar em indivíduos com mais de 65 

anos, em comparação àqueles com idades entre 50 e 64 anos. O estudo revelou que, 

em 2015, aproximadamente 1,5 milhão de episódios de infecção respiratória aguda 

associada ao VSR ocorreram entre idosos em países industrializados, embora dados 

referentes a países em desenvolvimento não estivessem disponíveis. Além disso, os 

mesmos autores estimaram que cerca de 14.000 mortes intra-hospitalares em nível 

global estejam relacionadas a essa infecção.36  

Em relação a outros vírus respiratórios, Graat et al.37
, em estudo prospectivo 

realizado na Holanda avaliaram idosos com sintomas respiratórios agudos e 

detectaram que a maior causa de infecções (34%) era o Rinovirus. 

Uma meta-análise realizada por Mertz et al.38, encontrou aumentos 

significativos nos riscos de internação hospitalar e de morte entre idosos em 

comparação com pessoas não idosas durante as temporadas de gripe sazonal e 

pandêmica. 

Nichol et al.39 demonstraram que a imunização contra influenza reduziu 

significativamente as hospitalizações de pacientes idosos com pneumonia, 

exacerbações de doença pulmonar crônica e insuficiência cardíaca congestiva. Tendo 

em vista esses aspectos, a imunização contra gripe é de suma importância em idosos, 

o que pode diminuir piores desfechos. 

Já, o DM é uma das principais doenças crônicas de caráter mundial, sendo 

uma doença metabólica complexa, caracterizada por hiperglicemia resultante de 

defeitos na secreção de insulina (tipo 1) ou na ação da insulina (tipo 2), que pode 

causar supressão no sistema imunológico. De acordo com a Sociedade Brasileira de 

Diabetes, existem atualmente no Brasil, mais de 13 milhões de pessoas vivendo com 

a doença, o que representa 6,9% da população nacional.40 

As pessoas com DM possuem resposta imunológica comprometida o que 

também pode impactar em piores desfechos clinicos frente a infecções virais. O 

aumento do nível de glicemia afeta a degradação intracelular de bactérias, a 

quimiotaxia de neutrófilos e a fagocitose, melhorando assim a afinidade e a ligação 

viral. Além disso, tem efeitos nas proteínas, induzindo à glicosilação e alterando a 

composição dos complementos, o que torna as células suscetíveis à inflamação e 

danos virais41 

Niquine et al.42 analisaram os fatores de risco mais prevalentes em 

pacientes hospitalizados devido à SRAG em decorrência da infecção pelo vírus da 
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Influenza, no Brasil no período de 2019/2020. De acordo com o estudo, o DM foi 

identificado como o principal fator de risco, especialmente nos casos mais graves. 

Adicionalmente, estudo observacional e retrospectivo realizado no Brasil 

por Niquine et al.42 utilizou dados do Cadastro de Notificação da Influenza Pandêmica 

do Ministério da Saúde para investigar os fatores de risco associados à hospitalização 

pela doença. Os fatores de risco identificados incluíram a faixa etária e a presença de 

comorbidades, destacando-se o DM.  

Outra revisão sistemática e metanálise de 637 casos de infecção por 

coronavírus não relacionadas à covid-19 sugeriu que o DM e a hipertensão arterial 

são igualmente prevalentes em aproximadamente 50% dos pacientes, condições que 

regulam a síntese de citocinas pró-inflamatórias e prejudicam o sistema imunológico 

inato e humoral do hospedeiro.43
 

Nilva et al.44, em estudo transversal e retrospectivo realizado nos anos de 

2020 e 2021, em um hospital de Santa Fé, na Argentina, demonstrou que indivíduos 

com hipertensão, asma, DM ou obesidade apresentaram risco elevado de infecções 

por Rinovírus, cujos sintomas mais frequentemente observados foram febre, tosse, 

mialgia e cefaleia.  

Segundo o Atlas Mundial de Obesidade, da Federação Mundial de 

Obesidade, 41 milhões das mortes anuais são atribuídas às doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), sendo que 5 milhões delas incluem a obesidade como fator 

de risco adicional.45  

A obesidade é um fator central no desenvolvimento de estado inflamatório 

crônico de baixo grau, caracterizado pela desregulação dos macrófagos e pelo 

aumento de citocinas pró-inflamatórias, tais como, o fator de necrose tumoral alfa 

(TNF-alfa) e a interleucina-6 (IL-6). Essa condição resulta em um desequilíbrio na 

regulação das adipocinas, no qual a adiponectina, que possui efeitos anti-

inflamatórios, é reduzida, enquanto a leptina, com efeitos pró-inflamatórios, é 

aumentada. Essa desregulação culmina em uma "tempestade inflamatória", que 

compromete a função imunológica e aumenta a suscetibilidade a infecções virais 

respiratórias.46 

Um estudo conduzido por Shang et al.47 consistiu em uma meta-análise 

abrangendo 11 investigações de casos-controle, que envolveram 2.508 indivíduos 

obesos e 3.005 controles não obesos. Os autores identificaram associação entre a 
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infecção pelo Adenovírus 36 e a obesidade, com especial ênfase em crianças obesas. 

Estudo epidemiológico realizado em Manágua, Nicarágua, investigou o 

efeito da obesidade na duração da eliminação viral em transmissões domiciliares 

durante três temporadas (2015–2017) de epidemias de Influenza A e B. Os resultados 

demonstraram que adultos obesos sintomáticos eliminavam o vírus da Influenza A por 

período de 5,23 dias, 42% maior do que adultos não obesos (3,68 dias). Revelaram 

ainda que indivíduos obesos, mesmo assintomáticos ou com sintomas leves, 

transmitiam o vírus da Influenza A por um período mais prolongado do que adultos 

não obesos.48 

Outro fator de risco conhecido para infecções respiratórias graves é a 

hipertensão arterial sistêmica, que afeta mais de 30% da população adulta, 

correspondendo a mais de um bilhão de indivíduos, e se configura como a principal 

causa de morte prematura em escala global. Os hipertensos apresentam disfunção 

endotelial, caracterizada pelo desequilíbrio entre substâncias que promovem a 

dilatação e a contração dos vasos sanguíneos. Com o envelhecimento, a hipertensão 

arterial resulta no enrijecimento progressivo e na diminuição da elasticidade das 

grandes artérias, sendo um fator determinante no desenvolvimento de complicações 

cardiovasculares durante infecções por vírus respiratórios. Os autores destacaram 

que, geralmente, os indivíduos com hipertensão arterial são idosos e sedentários, 

fatores que podem aumentar ainda mais o risco de complicações por essas 

infecções.49 

Um estudo transversal realizado com pacientes sintomáticos de SRAG por 

Influenza, na cidade de Passo Fundo (RS), revelou que 83,3% dos participantes 

apresentavam alguma comorbidade, sendo que 74,4% desses indivíduos eram 

portadores de hipertensão arterial sistêmica.50 

Outro estudo de análise prospectiva realizado entre maio de 2003 e junho 

de 2004 no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São 

Paulo investigou os fatores de risco associados à ocorrência de infecções por vírus 

respiratórios, à necessidade de ventilação mecânica e aos óbitos na Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI). Os vírus analisados incluíram o VSR, Influenza, 

Parainfluenza, Adenovírus, Rinovírus e Coronavírus. Na análise univariada, observou-

se que a ocorrência de infecções por vírus respiratórios estava associada à presença 

de sintomas respiratórios no momento da admissão à UTI, bem como à presença de 

comorbidades, com a hipertensão arterial sistêmica destacando-se como a mais 
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relevante entre elas. Em síntese, os autores consideraram a hipertensão arterial como 

fator de risco significativo para a gravidade das infecções por vírus respiratórios. A 

presença dessa condição não apenas aumentou a susceptibilidade a infecções, mas 

também contribuiu para o surgimento de complicações e desfechos mais graves.51 

Por fim, outros fatores de risco importantes a serem associados a um pior 

desfecho para as infecções causadas por vírus respiratório são, tabagismo, etilismo e 

uso de substâncias psicoativas. O cigarro de tabaco é um produto extremamente 

prejudicial à saúde e apresenta aproximadamente 4.720 substâncias tóxicas, das 

quais 70 são cancerígenas. A redução da capacidade pulmonar nos tabagistas coloca-

os em um grupo de risco elevado para o desenvolvimento de formas graves de 

doenças respiratórias virais. Pode-se também levar em consideração que o ato de 

fumar aumenta o risco de contaminação pelo próprio manejo do cigarro que pode 

transmitir o vírus da mão para a boca do tabagista.52 

A relação entre o tabagismo e a DPOC já está estabelecida há vários anos 

e os tabagistas apresentam de 10 a 14 vezes maior risco de morte por esta doença. 

A exacerbação da DPOC, pode levar à deterioração aguda no estado de saúde do 

paciente que tem como principal causa etiológica a infecção respiratória. Alguns 

autores demostram que os vírus respiratórios mais comumente relacionados com a 

exacerbação da DPOC são Picornavírus, Influenza A e VSR.53 

Estudos demonstram que o consumo excessivo de álcool predispõe o 

hospedeiro a uma ampla gama de complicações infecciosas, uma vez que leva à 

disfunção das barreiras protetoras do trato respiratório, aspiração do conteúdo 

orofaríngeo, deficiências nutricionais, doença hepática e comprometimento dos 

mecanismos de defesa do hospedeiro, assim como à diminuição das atividades 

fagocitárias e apresentadoras de antígenos dos macrófagos alveolares. O consumo 

de álcool é apontado como um fator responsável pela susceptibilidade aumentada 

para pneumonia, tendo assim grande impacto sobre os casos de infecções por vírus 

respiratórios, uma vez que a pneumonia é uma de suas principais complicações 54,55 

Em relação às substâncias psicoativas, estima-se que, em 2022, mais de 

292 milhões de pessoas em todo o mundo utilizaram drogas, com aumento de 45% 

na prevalência de transtornos associados ao uso de drogas ao longo da última 

década.56 

Indivíduos que fazem uso de drogas podem estar em maior risco de 

exposição a vírus respiratórios devido a comportamentos de risco, incluindo a falta de 
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adesão a medidas preventivas, como distanciamento social e uso de máscaras. O 

impacto do uso de drogas no organismo pode variar entre os indivíduos, mas, de modo 

geral, essa prática fragiliza o sistema imunológico e pode resultar em agravos diretos 

a vários órgãos.57 Muitos usuários de drogas apresentam doenças crônicas 

subjacentes, que, por sua vez, estão frequentemente associadas ao aumento do risco 

de desenvolvimento de doenças respiratórias graves. Por exemplo, o uso de certas 

substâncias, como o crack, pode provocar uma série de alterações pulmonares, 

incluindo edema pulmonar agudo, hemorragia alveolar e infiltrações pulmonares, cujos 

sintomas mais comumente relatados incluem dor torácica, dispneia, tosse produtiva, 

febre e hemoptise. O uso de crack pode ainda resultar em insuficiência respiratória, 

com opacidades bilaterais, frequentemente referida como "pulmão de crack".58 

Um estudo de coorte realizado por Palmer et al.59 no Reino Unido 

demonstrou que usuários de drogas, especialmente aqueles que consomem crack e 

heroína, apresentam aumentos de 61% e de 86% nas probabilidades de desenvolver, 

respectivamente, asma e DPOC. Outros estudos também indicam que pacientes em 

busca de tratamento para dependência química apresentam maior prevalência de 

doenças cardiovasculares. 

O uso de metanfetamina pode resultar na contração dos vasos sanguíneos, 

contribuindo para lesões pulmonares e paradas respiratórias. O abuso de opioides, 

por sua vez, pode induzir queda na função do sistema imune, uma vez que essas 

substâncias possuem efeitos imunossupressores.60 

No contexto da detecção de vírus associados a infecções respiratórias, 

muitas vezes não se requer a identificação específica do patógeno. No entanto, em 

determinadas situações, o conhecimento do agente patogênico pode ser fundamental 

para a condução adequada do tratamento, em especial para pacientes pertecentes 

aos grupos de risco. A cultura de células e os testes sorológicos podem ser 

empregados como métodos de diagnóstico, mas apresentam um tempo de resposta 

mais prolongado em comparação ao método de PCR , embora esses métodos possam 

ser valiosos em contextos de pesquisa e vigilância epidemiológica.61  

Os testes diagnósticos rápidos baseados em antígenos também são 

utilizados, contudo possuem sensibilidade inferior em relação ao PCR. O painel viral 

é um método diagnóstico realizado por Reação em Cadeia da Polimerase (PCR), 

apresentando-se como um recurso facilitador na detecção de agentes, uma vez que 

possibilita a identificação simultânea dos vírus mais frequentemente associados a 
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doenças respiratórias. O painel destaca-se pela sua elevada sensibilidade, 

proporcionando resultados diagnósticos em um curto período de tempo, o que pode 

ser imprescindível para a conduta dos pacientes com maior risco de desenvolver 

doença grave, o que permite um tratamento direcionado. Além disso, pode auxiliar no 

controle de epidemias, facilitando a implementação de medidas de controle e 

prevenção.62 

Um estudo transversal e observacional realizado em 2016 no Instituto do 

Câncer do Estado de São Paulo investigou a viabilidade da inclusão do painel viral na 

rotina de atendimento de pacientes imunocomprometidos, com ênfase na análise de 

gastos em comparação aos benefícios proporcionados. A população estudada 

consistiu em pacientes em tratamento oncológico que necessitavam de uma resposta 

diagnóstica rápida, uma vez que esses pacientes possuiam um sistema imunológico 

mais comprometido. Assim, os pacientes que apresentaram resultados positivos para 

Influenza ou VSR foram orientados a utilizar a medicação em casa, o que evitou a 

necessidade de internação. Em contrapartida, aqueles que foram diagnosticados com 

outros vírus ou que obtiveram resultados negativos para todos os vírus incluídos no 

painel foram hospitalizados. Dessa forma, o estudo revelou uma relação favorável 

entre custo e benefício, pois houve diminuição das hospitalizações e também permitiu 

a implementação de tratamentos mais precisos nas primeiras 48 horas após o início 

dos sintomas, aumentando a eficácia dos antivirais e evitando diagnósticos incorretos. 

Este aspecto é particularmente relevante, visto que diagnósticos errôneos podem 

resultar na prescrição inadequada, como a de uso de antibióticos para infecções virais, 

o que pode contribuir para o aumento da resistência bacteriana.63 

O tratamento antiviral é indicado para pacientes com risco elevado de 

complicações, quando diagnosticados com Influenza e VSR. A administração desses 

medicamentos nas primeiras 48 horas após o início dos sintomas está associada à 

maior probabilidade de sucesso terapêutico, podendo assim reduzir a duração dos 

sintomas e risco de algumas complicações e hospitalização.64 

A prevenção de doenças virais respiratórias tem impacto em saúde pública 

e incluem promoção de práticas de higiene, como a lavagem frequente das mãos e o 

uso de álcool em gel, que demonstraram eficácia na redução da disseminação de 

vírus. As campanhas de vacinação contra o Influenza também são um fator positivo 

no controle da doença, cuja vacina está indicada a toda população, especialmente as 

crianças de seis meses a menores de seis anos, idosos, pessoas com doenças 
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